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Juro maior,
cuidado
redobrado

Especialista recomenda que
candidatos ao crédito imobiliário não
comprometam mais de 20% de sua renda
com as prestações do empréstimo
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Ao financiar,
evite usar
mais de 20%
da sua renda

Empresas oferecem assessoria de crédito

FGTS pode ser
usado em lances
de consórcio

● Custos de administração
O valor da tarifa mensal eventual-
mente cobrada do mutuário com
o objetivo de ressarcir custos de
administração desse contrato é
limitado a R$ 25,00

● Análise de propostas
Tarifas cobradas com o objetivo
de ressarcir custos relativos à
análise de proposta de apólice
de seguro habitacional individual
é limitada a R$ 100

● Contratações de apólice
Apólices de seguros de morte e
invalidez permanente, danos físi-
cos ao imóvel e responsabilidade
civil do construtor, não estão in-
cluídos no custo efetivo máximo

● Demais tarifas
Despesas cobradas do mutuário,
inclusive para avaliação do imó-
vel financiado ou dado em garan-
tia também estão incluídas no
custo efetivo máximo, de 12%

WERTHER SANTANA/ESTADÃO

DIVULGAÇÃO / MARQUES CONSTRUTORA

Edilaine Felix

Desde a última segunda-feira,
dia 13 de abril, a Caixa Econômi-
ca Federal elevou as taxas de ju-
ros em 0,3 ponto porcentual em
todas as modalidades de finan-
ciamento de imóveis residen-
ciais. A instituição é responsá-
vel por 70% do crédito imobiliá-
rio do País e esse movimento
deve ser seguido pelos demais
bancos, o que torna ainda mais
necessário o candidato ao em-
préstimo pesquisar taxas e ava-
liar com precisão se é o momen-
to adequado de recorrer à opera-
ção, já que o valor das presta-
ções deve subir.

“Hoje, antes de financiar, é
preciso avaliar a renda. O ideal é
não comprometer o teto máxi-
mo de 30% dos seus ganhos. Fa-
ça com 15% ou 20% da renda,
pois é bom ter uma folga, caso
tenha problemas no meio do ca-
minho”, diz o vice-presidente
da Associação Brasileira de Mu-
tuários da Habitação (ABMH),
Wilson Rascovit.

Lembre-se de que o valor má-
ximo financiado não pode ser
superior a 80% do valor do imó-
vel. E o custo efetivo máximo
para o mutuário final, com-
preendendo juros, comissões e
outros encargos financeiros,
não pode exceder 12% ao ano.

“Também é importante fazer
amortização do saldo. A cada
dois anos é possível utilizar o
Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS) e abater algu-
mas parcelas. Com isso, você di-
minui o tempo de financiamen-
to e ganha em tempo e juros”,
acrescenta Rascovit.

Ele faz o alerta em razão de o
comprador poder utilizar o
FGTS para a compra do imóvel
em operações realizadas com
recursos do Sistema Financeiro
da Habitação (SFH). Para tan-
to, é preciso ter no mínimo três
anos de trabalho sob o regime
da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT) , não possuir fi-
nanciamento ativo no SFH e
não ter nenhum outro imóvel
residencial urbano.

Nas operações de crédito rea-
lizadas com recursos do SFH
são financiados imóveis avalia-
dos em até R$ 750 mil nos Esta-
dos de São Paulo, Minas Gerais,
Rio de Janeiro e no Distrito Fe-
deral e em até R$ 650 mil para
os demais Estados do Brasil. Os
imóveis com valor acima de R$
750 mil têm os financiamentos
regidos pelos Sistema Financei-
ro Imobiliário (SFI).

Em razão do reajuste determi-
nado pela Caixa, nos financia-
mentos feitos pela instituição
via SFH para compradores que
não são correntistas, a taxa su-
biu de 9,15% para 9,45% ao ano,
mais a TR. Mas os correntistas
também pagarão valores maio-
res se recorrerem ao financia-
mento: 9% ao ano mais TR, an-
tes era de 8,7%. Para servidores
públicos e clientes que rece-

bem salários pela instituição, os
juros subiram de 8,5% para
8,8% ao ano, mais TR.

Por outro lado, os bancos pri-
vados, em parceria com cons-
trutoras e imobiliárias, são res-
ponsáveis por altos volumes fi-
nanciados. Em 2014, o Banco
Santander, por exemplo, finan-
ciou R$ 21,7 bilhões na carteira
de crédito imobiliário para pes-
soa física, alta de 35,8% em rela-
ção a 2013, quando somou R$
15,7 bilhões.

Para o superintendente exe-
cutivo de negócios imobiliários
do Santander, Rodrigo Montei-
ro de Barros, essa elevação no
volume de crédito é importante
para a instituição, pois aumen-
ta a oportunidade de o compra-
dor criar vínculos com o banco,
uma vez que o contrato de um
imóvel pode ser de até 35 anos.

Clientes do Santander que fi-
nanciam a casa própria pelo
SFH pagam taxa de 9,80% mais
TR. Já para os não correntistas a
taxa é de 10,30% mais TR.

O microempresário Fábio
Menezes Brandão, de 41 anos,
financiou em 30 anos um aparta-
mento na zona norte da capital.
A construtora tinha uma parce-
ria com um banco privado, do
qual ele não era cliente, mas op-
tou pelo crédito.

“Pesquisei as taxas em outros
bancos, inclusive no que eu era

correntista e apenas na Caixa
era levemente menor que os 7%
ofertados pela instituição”, diz.

Depois de fazer levantamen-
to em outros bancos, tirar dúvi-
das em relação às taxas e docu-
mentação, Brandão preferiu pa-
gar para ter menos burocracia.
“Paguei R$ 1.500 para a assesso-
ria de crédito da construtora e

fiz o financiamento com o ban-
co parceiro. Em quatro meses o
contrato estava pronto.”

Ele financiou o valor de R$
200 mil do imóvel avaliado em
R$ 350 mil. O restante foi pago
com recursos próprios. “Vale a
pena pesquisar taxas no merca-
do antes de optar por uma insti-
tuição. No meu caso, o banco
parceiro da construtora foi o
melhor negócio”, diz Brandão.

Embora cada banco tenha
uma tabela, a diretora executi-
va do Procon-SP, Ivete Maria Ri-
beiro, lembra que as taxas refe-
rentes às operações de crédito
no âmbito do Sistema Financei-
ro da Habitação (SFH) são regu-
ladas pelo Banco Central (BC).

Construtora. A assinatura do

contrato com a construtora, an-
tes mesmo de obter o crédito
do banco, é outro ponto a ser
observado com cautela.

De acordo com a diretora exe-
cutiva do Procon-SP, entre ou-
tros itens, no documento de-
vem constar: as especificações
da oferta, da minuta, do termo
de reserva ou da proposta; a
identificação do incorporador
e/ou construtor e do vendedor;
o valor do sinal e o valor total do
imóvel.

Ivete também ressalta a im-
portância de incluir na minuta,
os índices de reajuste e sua pe-
riodicidade, quando houver par-
celamento, e o local do paga-
mento e as penalidades por atra-
so: “Lembrando que a multa por
atraso só pode ser de até 2%”.

Amortização. A cada dois anos é possível abater algumas parcelas do saldo devedor

Reportagem de capa

Aumento das taxas de juros exige análise
rigorosa do valor a ser gasto no financiamento

Marques.
Construtora
tem 70%
das suas
vendas
financiadas

● Mexida no mercado

FIQUE DE OLHO

9,45%
É para o quanto subiu a taxa de
financiamento imobiliária feito
pelo Sistema Financeiro de Habi-
tação (SFH) na Caixa para clien-
tes que não têm relacionamento
com o banco. Antes, era 9,15%

70%
É a parcela de todo o financia-
mento imobiliário realizado no
País que cabe à Caixa Econômica
Federal. O valor máximo de um
imóvel financiado pelo SFH é de
R$ 750 mil em São Paulo

A empresa de intermediação
imobiliária Abyara Brasil Bro-
kers tem parceria com o Banco
HSBC para o financiamento de
empreendimentos lançados e
de imóveis prontos.

“A principal vantagem é a me-
nor burocracia que aliada com a
confiança que o cliente já adqui-
riu com a imobiliária, ajudam
na prestação do serviço”, diz a

diretora de marketing, Paola
Alambert.

As taxas de juros aplicadas pe-
lo banco dependem do prazo,
do perfil cliente, do valor do
imóvel e se o comprador é cor-
rentista e ter até 30 anos para
quitar a dívida.

“Temos parceria com o
HSBC, mas se o processo não
for aprovado a assessoria de cré-

dito da Abyara auxilia o cliente
com outros bancos”, diz Paola.

A Marques Construtora tem
parceria com os bancos Santan-
der, Itaú e Bradesco pelos siste-
mas SFH e SFI e indica uma as-
sessoria financeira para ajudar
o cliente.

Nos últimos quatro empreen-
dimentos entregues (três em
dezembro de 2014 e um em feve-

reiro deste ano) três foram fi-
nanciados pelo Santander, com
taxa de juro em torno de 8,8%
mais TR.

“Em torno de 70% das vendas
são financiamentos. Sempre ti-
vemos parceria, pois o financia-
mento é vital para o setor”, diz o
diretor administrativo e finan-
ceiro da Marques Construtora,
Luciano Lucena da Silva.

O sistema de consórcio é outra
modalidade para ter a casa pró-
pria. Neste sistema, o cliente po-
de adquirir um imóvel novo,
usado ou um terreno para cons-
trução. Segundo a Caixa Econô-
mica Federal, a maior vanta-
gem do consórcio é que o clien-
te não paga juros.

No sistema de consórcio a ins-
tituição financeira administra-
dora do consórcio reúne um
grupo de pessoas com o interes-
se de comprar um bem. Os inte-
grantes desse grupo pagam
mensalidades fixas e partici-
pam de sorteios, no qual o con-
templado receberá uma carta
de crédito no valor definido no
começo do contrato e poderá
usar esse valor para comprar o
imóvel. O participante também
poderá dar lances para anteci-
par o recebimento do crédito.

O Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS) po-
dem ser utilizados no consór-
cio imobiliário em lances, qui-
tar o valor devedor e compor re-
cursos para o pagamento de par-
te do bem.

Na Caixa, o valor mínimo pa-
ra crédito imobiliário é de R$ 70
mil e o máximo de R$ 700 mil.
As mensalidades são a partir de
R$ 886,69, com prazo máximo
de 200 meses para pagar.

As taxas de administração do
consórcio variam de acordo
com a faixa de crédito: de R$ 70
mil a 140 mil, a taxa é de 17%; de
R$ 150 mil a R$ 300 mil, adminis-
tração de 18%, e de R$ 400 mil a
R$ 700 mil, a taxa é de 15%. / E.F.
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